PARECER Nº 414, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1101, DE 2011

O Nobre Deputado Roberto Engler apresentou o Projeto de lei nº 1101, de 2011, no intuito de instituir o “Dia Estadual da Pastoral da Criança”.

O projeto esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a proposição foi encaminhada ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto ao aspecto jurídico-constitucional. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para ser analisado quanto ao mérito. 

Em o fazendo, verificamos tratar-se de proposição de irrefutável merecimento, pois apresentada com o propósito de prestar homenagem a uma entidade reconhecida nacional e internacionalmente pela amplitude e qualidade dos serviços prestados à infância.  

A Pastoral da Criança é um dos órgãos de promoção social da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, que funciona sob supervisão e orientação da Comissão Episcopal para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, e tem como propósito a promoção do desenvolvimento integral de crianças com até 6 anos de idade, tanto no ambiente familiar quanto na comunidade. A sua atuação tem caráter ecumênico, atendendo pessoas de todos os credos.

A Pastoral da Criança foi organizada pela CNBB em 1982, segundo a proposição do então Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Cardeal Arns, que fora instado pelo diretor-executivo do Fundo das Nações Unidas para a Infância – Unicef, a mobilizar os esforços da Igreja Católica brasileira em prol da redução da mortalidade infantil no País. 

As atividades da Pastoral tiveram início em 1983, sob a liderança da médica sanitarista Zilda Arns, na Paróquia de São João Batista, município de Florestópolis, Arquidiocese de Londrina, no Estado do Paraná. Florestópolis havia sido escolhida por apresentar uma taxa de mortalidade infantil das mais elevadas – 127 óbitos por mil nascimentos –, logo reduzida para 28 óbitos por mil!

Este êxito inicial permitiria à Pastoral da Criança expandir rapidamente sua atuação para outras regiões, contando para isto com o firme apoio Episcopado Brasileiro. Atualmente, mais de 260 mil voluntários acompanham o desenvolvimento de aproximadamente 95 mil gestantes e de 1,8 milhão de crianças de até 6 anos de idade, em mais de 4 mil municípios brasileiros. 

Tais voluntários são membros da própria comunidade, que acompanham as famílias assistidas, através de um trabalho de educação e conscientização tão profundo quanto completo e bem integrado. Assim, milhares de mães são preparadas para o parto, os cuidados do pós-parto e a administração dos primeiros cuidados médicos e higiênicos a serem recebidos pela criança. E como muitos dos males que afligem a infância são causados pela pobreza extrema, ações complementares são desenvolvidos pela Pastoral a fim de melhorar as condições de vida das famílias, de estimular a alfabetização e a escolarização dos adultos e de favorecer a geração de renda. 

A Pastoral da Criança é também a responsável pelo gerenciamento da Rede Brasileira de Informação e Documentação sobre a Infância e a Adolescência – REBIDIA, que oferece a todos aqueles que se interessam pelo tema uma ampla base de dados, com ênfase especial naqueles que participam da formulação e execução das políticas desenvolvidas na área, seja pelo Poder Público, seja por organizações não-governamentais. 

Embora a maior parte dos investimentos realizados pela Pastoral em seus projetos tenha origem no Poder Público, a entidade é prestigiosa o bastante para coletar cerca de 30 % dos seus recursos junto a doadores privados. Desse modo, a organização oferece ao Poder Público não somente a possibilidade deste fazer uso de um braço reconhecidamente eficiente na implementação de políticas públicas, mas também, de propiciar uma suplementação financeira nada negligenciável às verbas públicas aplicadas na promoção social da infância. 

Também merece menção especial o exemplo deixado pela primeira e mais conhecida das dirigentes da Pastoral da Criança, a Dra. Zilda Arns, a quem foi dado falecer no cumprimento do dever, no dia 12 de janeiro de 2010, durante visita de caráter humanitário efetuada a Porto Príncipe, capital do Haiti, na mesma ocasião em que aquela cidade era devastada por violento terremoto. Pela estreita associação entre o sucesso do trabalho desenvolvido pela Pastoral e os méritos pessoais de sua primeira coordenadora, não há como negar que a presente homenagem constitui-se também numa forma de honrar a memória da grande brasileira que foi Zilda Arns.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n. 1101, de 2011. 

a)Carlos Bezerra – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 3-4-2013

a)Adriano Diogo – Presidente
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